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RESUMO 

O presente trabalho aborda o financiamento habitacional voltado à construção de residência 

unifamiliar, inserido no contexto do déficit habitacional brasileiro e das políticas públicas de 

acesso à moradia, com destaque para o programa Minha Casa Minha Vida e ênfase nas etapas 

técnicas, documentais e operacionais exigidas pelas instituições financeiras. O objetivo consiste 

em analisar, de forma prática, as etapas do financiamento na modalidade terreno e construção, 

onde o interessado já possui ou deseja adquirir o terreno junto à construção. A metodologia 

adotada caracteriza-se como pesquisa aplicada, de natureza descritiva, desenvolvida por meio 

de estudo de caso, no qual foi acompanhado todo o processo de execução de uma obra 

financiada, desde a aprovação do crédito até a conclusão e regularização do imóvel. Para isso, 

foram utilizados documentos técnicos como projetos arquitetônicos e complementares, 

memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro (PCI) e planilhas de 

levantamento de serviços (PLS). Os resultados demonstram que o financiamento nessa 

modalidade envolve rigoroso controle técnico e financeiro, com liberação progressiva dos 

recursos conforme o avanço físico da obra, além da realização de vistorias em etapas 

estratégicas, como aos 30% e 90% da execução. Verifica-se também que instrumentos como a 

PCI e a PLS são fundamentais para o acompanhamento da obra e para promover transparência 

e eficiência na aplicação dos recursos. Ao final, destaca-se a importância da regularização do 

imóvel por meio da emissão do Habite-se e averbação da construção, etapas essenciais para a 

liberação final do financiamento e segurança jurídica do empreendimento. Conclui-se que o 

financiamento habitacional na modalidade terreno e construção, especialmente no âmbito do 

programa Minha Casa Minha Vida, representa uma alternativa viável para redução do déficit 

habitacional, desde que haja planejamento técnico adequado, acompanhamento profissional e 

cumprimento das exigências legais e institucionais. 

Palavras-chave: Déficit Habitacional. Financiamento Habitacional. Minha Casa Minha Vida. 

Estudo de caso. Terreno e Construção. 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

This study addresses housing financing aimed at the construction of a single-family residence, 

within the context of the Brazilian housing deficit and public housing access policies, with 

emphasis on the Minha Casa Minha Vida program and on the technical, documental, and 

operational stages required by financial institutions. The objective is to analyze, in a practical 

manner, the stages of financing in the building lot and construction modality, in which the 

applicant already owns or intends to acquire the building lot together with the construction. The 

adopted methodology is characterized as applied research of a descriptive nature, developed 

through a case study, in which the entire execution process of a financed construction was 

monitored, from credit approval to the completion and regularization of the property. For this 

purpose, technical documents such as architectural and complementary projects, descriptive 

memorial, budget spreadsheet, physical-financial schedule (PCI), and service measurement 

sheets (PLS) were used. The results demonstrate that financing in this modality involves strict 

technical and financial control, with progressive release of funds according to the physical 

progress of the construction, as well as inspections at strategic stages, such as at 30% and 90% 

of execution. It is also observed that tools such as PCI and PLS are essential for monitoring the 

construction, promoting transparency and efficiency in the use of resources. Finally, the 

importance of property regularization through the issuance of the occupancy permit and the 

registration of the construction is highlighted, as these are essential steps for the final release of 

funds and legal security of the project. It is concluded that housing financing in the land and 

construction modality, especially within the Minha Casa Minha Vida program, represents a 

viable alternative to reduce the housing deficit, provided that proper technical planning, 

professional supervision, and compliance with legal and institutional requirements are ensured. 

Keywords: Housing deficit. Housing financing. Minha Casa Minha Vida. Case study. Land 

and construction. 
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1 INTRODUÇÃO 

O direito à moradia, reconhecido pela Constituição Federal de 1988 como um direito social 

fundamental, permanece como um dos maiores desafios brasileiros diante do déficit 

habitacional persistente (BRASIL, 1988; FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2022). Estima-se 

que milhões de famílias ainda vivem em condições precárias ou com ônus excessivo de aluguel, 

o que reforça a urgência de políticas públicas habitacionais eficazes e acessíveis (DE 

ALMEIDA et al., 2023; AMORIM; BASSAN, 2024). 

Nesse cenário, o Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV), instituído pela Lei nº 

11.977/2009, consolidou-se como a principal estratégia governamental de enfrentamento desse 

déficit, ampliando o acesso à habitação popular e promovendo impactos sociais, econômicos e 

urbanos significativos (BRASIL, 2009; DESTRI, 2019; RAMOS; NOIA, 2016). 

Entre as modalidades oferecidas pelo programa, destaca-se a de “Terreno e Construção”, que 

possibilita ao beneficiário adquirir o lote e financiar a edificação no mesmo contrato 

habitacional. Essa modalidade envolve um conjunto estruturado de etapas técnicas, 

administrativas e construtivas, que compreendem desde a análise cadastral, aprovação de 

projetos e compatibilização orçamentária até a liberação de recursos por medição e a conclusão 

da obra (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2023; MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2023).  

Diante da complexidade processual e documental envolvida, torna-se essencial a sistematização 

clara dos procedimentos exigidos, especialmente para profissionais da construção civil e 

beneficiários que enfrentam dificuldades na organização técnica do financiamento. Nesse 

sentido, a elaboração de um manual técnico estruturado contribui para a padronização das 

etapas, redução de falhas operacionais, mitigação de retrabalhos e maior segurança jurídica e 

financeira no acesso ao crédito habitacional (DA SILVA; PINHEIRO; MIRANDA, 2021; 

SEBRAE, 2023). 

Assim, este trabalho tem como objetivo sistematizar, com base na fundamentação teórica e na 

análise prática do estudo de caso, um guia técnico-operacional que organize a documentação e 

os procedimentos necessários até a conclusão da obra financiada. Busca-se oferecer uma 

ferramenta de apoio a engenheiros civis, gestores e futuros beneficiários do programa,  
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contribuindo para maior eficiência processual, qualidade construtiva, redução de custos e 

segurança na execução de habitações financiadas no âmbito do MCMV. 

2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1  O direito à moradia como fundamento das políticas habitacionais 

O direito à moradia foi incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro como direito social 

fundamental por meio do artigo 6º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(BRASIL, 1988). Essa inclusão representa o reconhecimento da habitação como condição 

essencial para a dignidade humana, o desenvolvimento social e o exercício pleno da cidadania. 

No entanto, a garantia formal do direito não assegura, por si só, sua efetivação concreta. 

Dados da Fundação João Pinheiro (2022) indicam que o Brasil ainda apresenta déficit 

habitacional superior a 6 milhões de domicílios, afetando principalmente famílias de baixa 

renda. O déficit é composto não apenas pela ausência de moradias, mas também por habitações 

precárias, coabitação involuntária e ônus excessivo com aluguel urbano. Essa realidade 

evidencia que a questão habitacional está diretamente relacionada às desigualdades 

socioeconômicas e à forma como o espaço urbano é estruturado (RAMOS; NOIA, 2016; 

ANDRADE et al., 2023). 

Nesse contexto, políticas públicas habitacionais tornam-se instrumentos fundamentais para 

reduzir desigualdades e promover inclusão social. Amorim e Bassan (2024) destacam que a 

efetividade do direito à moradia depende da implementação de programas capazes de ampliar 

o acesso ao crédito, garantir qualidade construtiva e assegurar inserção urbana adequada. 

Assim, a política habitacional deve ser compreendida não apenas como ação assistencial, mas 

como estratégia estruturante de desenvolvimento social e urbano. 

2.2 Processos documentais no financiamento e na construção habitacional 

Entre as políticas implementadas nas últimas décadas, o Programa Minha Casa, Minha Vida 

(MCMV), instituído pela Lei nº 11.977/2009, consolidou-se como principal iniciativa federal 

voltada à ampliação do acesso à moradia (BRASIL, 2009; DESTRI, 2019). Operacionalizado 

pela Caixa Econômica Federal, o programa combina subsídio público e crédito habitacional, 
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articulando finalidade social e critérios técnicos e financeiros (CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, 2025). 

Na modalidade “Terreno e Construção”, o processo envolve uma sequência estruturada de 

etapas documentais e técnicas. Inicialmente, realiza-se a simulação e análise de crédito, que 

avaliam a capacidade de pagamento do solicitante e sua regularidade cadastral (SEBRAE, 

2023). Em seguida, torna-se indispensável a comprovação da regularidade do terreno, incluindo 

matrícula atualizada e ausência de ônus, além da verificação de infraestrutura urbana mínima 

(CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2025). 

A elaboração dos projetos arquitetônico e complementares constitui etapa essencial, devendo 

atender às normas técnicas vigentes, especialmente às diretrizes de desempenho estabelecidas 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT,2022). Após aprovação municipal e 

emissão do alvará de construção, os projetos são submetidos à instituição financeira para análise 

técnica e compatibilização com o orçamento e o cronograma físico-financeiro. 

Durante a execução da obra, a liberação dos recursos ocorre de forma parcelada, condicionada 

à realização de vistorias e comprovação das etapas executadas (CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, 2025). Ao final do processo, a emissão do habite-se pela prefeitura municipal 

formaliza a regularidade da construção e permite a liberação da última parcela do 

financiamento. Esse conjunto de exigências evidencia que o financiamento habitacional 

envolve não apenas aspectos financeiros, mas também rigor documental, controle técnico e 

acompanhamento sistemático. 

2.3  A importância da sistematização e elaboração de um manual técnico 

A complexidade das etapas envolvidas no financiamento e na execução de habitações na 

modalidade “Terreno e Construção” demonstra a necessidade de organização clara e sistemática 

dos procedimentos. Ressalta-se que falhas no acompanhamento técnico e na organização 

documental podem comprometer a liberação de recursos e gerar atrasos significativos na obra. 

(DA SILVA,2021) 

O Sebrae (2023) destaca que o planejamento detalhado e a correta estruturação das etapas 

documentais reduzem riscos operacionais e contribuem para maior eficiência na condução do 
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financiamento. Nesse sentido, a sistematização das informações em formato de manual técnico 

possibilita orientar profissionais e beneficiários quanto às exigências legais, financeiras e 

construtivas do programa. 

Além de facilitar a compreensão do processo, um manual estruturado contribui para a 

padronização de procedimentos, mitigação de retrabalhos e maior segurança jurídica e 

financeira. Considerando que o acesso ao crédito habitacional envolve múltiplas etapas 

interdependentes, a organização técnica das informações torna-se ferramenta estratégica para 

garantir qualidade construtiva, cumprimento de prazos e adequada aplicação dos recursos 

públicos (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2025; SEBRAE, 2023). 

Dessa forma, a elaboração de um manual técnico-operacional não apenas organiza o 

conhecimento existente na literatura, mas também contribui para tornar o processo de 

financiamento mais acessível, eficiente e alinhado à finalidade social da política habitacional. 
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3  METODOLOGIA 

A presente pesquisa caracterizou-se como estudo de natureza qualitativa, com abordagem 

descritiva e aplicada, tendo como base metodológica a revisão bibliográfica aliada a um estudo 

de caso. O objetivo foi integrar fundamentação teórica e análise prática para possibilitar a 

elaboração de um manual técnico-operacional voltado ao financiamento habitacional na 

modalidade “Terreno e Construção” do Programa Minha Casa, Minha Vida. 

Inicialmente, realizou-se revisão bibliográfica fundamentada na análise sistemática de literatura 

especializada, incluindo artigos científicos, publicações acadêmicas, dados institucionais e 

documentos oficiais. Foram consultadas obras e estudos relacionados ao direito à moradia, 

políticas públicas habitacionais e financiamento imobiliário, com destaque para pesquisas sobre 

o déficit habitacional brasileiro e a efetividade do Programa Minha Casa, Minha Vida. 

Além da literatura acadêmica, foram analisadas normas técnicas da engenharia civil, como a 

ABNT NBR 15575 (2022) relacionada ao desempenho de edificações habitacionais, conforme 

diretrizes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Também foram examinados 

manuais e orientações técnicas da Caixa Econômica Federal referentes à modalidade “Terreno 

e Construção”, bem como a legislação brasileira aplicável, incluindo a Constituição Federal de 

1988 e a Lei nº 11.977/2009. Essa etapa permitiu a construção de uma base teórica consistente 

e alinhada às exigências normativas e institucionais do financiamento habitacional. 

Na sequência, foi realizado um estudo de caso, conforme a concepção metodológica de Yin 

(2005), que define o estudo de caso como uma investigação aprofundada de uma unidade   

específica, permitindo análise detalhada e contextualizada do fenômeno. O objeto empírico da 

pesquisa consistiu no processo completo de financiamento e construção de uma residência 

unifamiliar financiada pela modalidade “Terreno e Construção”, operacionalizada pela Caixa 

Econômica Federal. 

O imóvel analisado corresponde a uma residência unifamiliar térrea, com área aproximada de 

75 m², localizada no município de Nova Xavantina, no estado de Mato Grosso. A edificação 

foi projetada conforme exigências municipais e normativas, contemplando ambientes 

essenciais à habitação popular, com organização funcional dos espaços internos. A fachada do 

imóvel é apresentada na Figura 1 a seguir: 
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Figura 1- Fachada da residência unifamiliar 

Fonte: Autoria Própria: Daniele Barbosa Spanhol (2026) 

A construção foi executada conforme cronograma físico-financeiro aprovado pela instituição 

financeira, respeitando as etapas técnicas previstas no contrato de financiamento. 

No âmbito do estudo de caso, foram analisados de forma sequencial todos os processos 

documentais e operacionais envolvidos no financiamento e execução da obra, compreendendo: 

1. Simulação habitacional e análise de crédito junto à Caixa Econômica Federal; 

2. Verificação e regularização documental do terreno (matrícula atualizada, certidões 

negativas e comprovação de infraestrutura urbana); 

3. Elaboração e aprovação dos projetos arquitetônico e complementares; memorial 

descritivo e cronograma físico-financeiro (PCI); 

4. Protocolo da documentação completa para formalização do financiamento; 

5. Assinatura do contrato e registro em cartório; 

6. Execução da obra conforme etapas construtivas (fundação, estrutura, alvenaria, 

instalações e acabamentos); 
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7. Solicitação de vistorias técnicas e liberação parcelada dos recursos mediante medição; 

8. Emissão do habite-se pela prefeitura municipal; 

9. Liberação da última parcela e encerramento do contrato de construção. 

Todos esses processos foram organizados de forma sequencial na linha do tempo elaborada na 

Figura 2 abaixo: 

Figura 2- Linha do Tempo: Processo de Financiamento e Construção Habitacional 

 

Fonte: Elaborada pela autora Daniele Barbosa Spanhol (2026) 

Durante o acompanhamento do estudo de caso, foram observados os principais desafios 

relacionados à organização documental, compatibilização entre projeto e orçamento, 

cumprimento de prazos e exigências técnicas para liberação das parcelas. Também foram 

identificadas boas práticas que contribuíram para maior eficiência na condução do processo. 

Por fim, a metodologia integrou os resultados da revisão bibliográfica com as evidências obtidas 

no estudo de caso. Enquanto a literatura forneceu o embasamento teórico e normativo, a análise 

prática permitiu compreender a aplicação dos procedimentos exigidos pela instituição 

financeira e pelos órgãos municipais. A partir dessa relação entre teoria e prática, foi possível 

estruturar o manual técnico-operacional proposto, organizando de forma sistematizada as etapas 

e documentos do financiamento habitacional na modalidade “Terreno e Construção. 
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4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1  Caracterização do estudo de caso 

De antemão às etapas descritas no manual técnico proposto, torna-se necessário apresentar as 

principais características do imóvel analisado no estudo de caso, uma vez que essas informações 

serviram de base para o desenvolvimento e aplicação prática dos procedimentos documentais e 

construtivos estudados. 

O estudo de caso analisou o processo de financiamento e construção de uma residência 

unifamiliar financiada na modalidade “Terreno e Construção” por meio da Caixa Econômica 

Federal, vinculada ao Programa Minha Casa, Minha Vida. O imóvel está localizado no 

município de Nova Xavantina – MT e possui 74,94 m² de área construída em um lote de 

375m² de área. 

A edificação caracteriza-se como uma residência térrea unifamiliar de médio padrão, executada 

em alvenaria convencional, sistema construtivo amplamente utilizado em habitações 

unifamiliares no Brasil. O projeto arquitetônico foi desenvolvido de forma a atender às 

necessidades básicas de moradia e às exigências técnicas da instituição financeira. 

A residência é composta por dois dormitórios, um banheiro social, sala de estar, cozinha e área 

de lavanderia, conforme apresentado na planta baixa do imóvel. A organização dos ambientes 

foi planejada buscando melhor aproveitamento do espaço interno e funcionalidade dos 

ambientes. 

O Apêndice A apresenta a planta baixa da residência analisada, utilizada como base para 

aprovação do projeto junto aos órgãos competentes e à instituição financeira. 

Após a apresentação das características do imóvel, são descritas a seguir as etapas do processo 

documental e construtivo analisadas no estudo de caso, que serviram de base para a elaboração 

do manual técnico-operacional. 

4.2  Etapas do processo documental 

O processo de financiamento habitacional na modalidade “Terreno e Construção” envolve 

uma sequência estruturada de procedimentos documentais, técnicos e administrativos. Essas 
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etapas são exigidas pela instituição financeira e pelos órgãos públicos responsáveis pela 

aprovação e fiscalização da obra. 

A partir da análise do estudo de caso realizado, foi possível identificar e organizar as principais 

etapas que compõem esse processo, desde a solicitação inicial do financiamento até a conclusão 

da obra. As subseções a seguir apresentam cada uma dessas fases, destacando os documentos 

exigidos e os procedimentos necessários para a continuidade do financiamento. 

4.2.1  Simulação habitacional e análise de crédito 

Antes da realização da simulação habitacional, é fundamental que o interessado consulte as 

tabelas de enquadramento de renda do Programa Minha Casa, Minha Vida, a fim de identificar 

corretamente a faixa na qual se enquadra. Essa classificação é determinante para definição das 

condições do financiamento, uma vez que influencia diretamente fatores como taxas de juros, 

subsídios governamentais e limites de financiamento. O programa é estruturado em diferentes 

faixas de renda, que variam conforme o rendimento familiar mensal, sendo que cada faixa 

possui critérios específicos e benefícios distintos. 

Dentre as modalidades oferecidas pelo programa existe a modalidade terreno e construção, 

especialmente relevante para famílias que já possuem um terreno ou desejam adquiri-lo para, 

em seguida, financiar a obra no mesmo contrato habitacional.  

Em 2023, com a reedição do MCMV, essa modalidade foi reforçada como parte das opções de 

financiamento vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), contemplando 

famílias das três faixas de renda. O modelo de terreno e construção, portanto, combina subsídio 

público, crédito habitacional e participação direta do beneficiário no processo construtivo, 

tornando-se objeto de estudo relevante para compreender os impactos sociais e econômicos do 

programa, bem como seus desafios de execução em diferentes contextos urbanos e rurais 

(CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2023; MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2023). 

Para participar do programa, as famílias devem atender a alguns requisitos básicos, entre eles 

não possuir imóvel em seu nome e estar enquadradas nas faixas de renda estabelecidas pelo 

governo (Quadro 1). Atualmente, conforme atualização realizada em 2026 pelo Ministério das 
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Cidades, as faixas de renda do Programa Minha Casa, Minha Vida passaram por reajustes, 

ampliando o alcance do programa e adequando-o à realidade econômica atual. 

Quadro 1- Faixas de Renda do Programa Minha Casa, Minha Vida 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Caixa Econômica Federal, 2026; Ministério das Cidades, 2026. 

Na área urbana, a Faixa 1 passou a contemplar famílias com renda mensal de até R$ 3.200,00, 

representando um aumento em relação ao limite anterior e permitindo o enquadramento de um 

maior número de famílias de baixa renda. A Faixa 2 abrange rendimentos de R$ 3.200,01 até 

R$ 5.000,00, enquanto a Faixa 3 contempla famílias com renda entre R$ 5.000,01 e R$ 

9.600,00. (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2026; MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2026). 

Essa atualização permitiu que famílias anteriormente enquadradas em faixas superiores 

passassem a integrar categorias com melhores condições de financiamento, incluindo taxas de 

juros mais reduzidas. Dessa forma, os critérios continuam priorizando o atendimento às famílias 

em situação de maior vulnerabilidade habitacional, ao mesmo tempo em que ampliam o acesso 

ao crédito habitacional para diferentes perfis de renda. (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

2026; MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2026). 

A primeira etapa para obtenção do financiamento habitacional consiste na realização da 

simulação habitacional, procedimento que permite ao interessado estimar as condições iniciais 

do financiamento, como valor máximo financiável, valor de entrada, taxa de juros, prazo de 

pagamento e valor aproximado das parcelas. Essa etapa é importante para avaliar a viabilidade 

financeira do projeto antes da formalização da proposta junto à instituição financeira. 

Faixa de renda Renda Familiar Mensal 

Faixa 1 Até R$ 3.200,00 

Faixa 2 De R$ 3.200,01 até R$ 5.000,00 

Faixa 3 De R$ 5.000,01 até R$ 9.600,00 
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A Caixa Econômica Federal disponibiliza diferentes ferramentas para a simulação, como o 

simulador habitacional on-line e o aplicativo Habitação, que permitem inserir informações 

detalhadas sobre o terreno e a construção, prazo do financiamento, renda do solicitante e 

localização do imóvel, assim como demonstra a Figura 3- Simulador Habitacional On-line. 

Esses dados são essenciais para que o sistema calcule as condições de financiamento mais 

adequadas ao perfil do mutuário (SEBRAE,2023). 

Figura 3- Simulador Habitacional On-line 

Fonte: Aplicativo Habitação Caixa (2026) 

4.2.1.1  Estudo de caso: Simulação habitacional e análise de crédito 

No presente estudo de caso, a simulação foi realizada por meio do Simulador Habitacional da 

Caixa Econômica Federal, considerando o enquadramento na modalidade Programa Minha 

Casa, Minha Vida – Recursos FGTS – Aquisição de Terreno e Construção. Foram utilizados 

como parâmetros principais o valor estimado do imóvel, a renda familiar bruta e o prazo 

máximo de financiamento. 

De acordo com os resultados obtidos na simulação (Figura 4), o imóvel analisado possui valor 

aproximado de R$ 280.000,00, com possibilidade de financiamento de até 80% do valor total, 
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resultando em um valor financiado de R$ 187.542,84 e uma entrada estimada de R$ 92.457,16. 

O prazo escolhido para amortização foi de 420 meses (35 anos), que corresponde ao prazo 

máximo permitido para essa modalidade de crédito habitacional. A taxa de juros simulada foi 

de aproximadamente 8,16% nominal ao ano e 8,47% efetivo ao ano, com prestação inicial 

estimada em cerca de R$ 1.782,08, podendo variar ao longo do financiamento (CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, 2024). 
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Figura 4 – Resultado da simulação habitacional realizada no simulador da Caixa Econômica 

Federal 

Fonte:Site Caixa Econômica Federal (2024) 
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Outro aspecto importante observado durante a simulação refere-se ao sistema de amortização 

utilizado no financiamento, que neste caso foi o Sistema de Amortização Constante (SAC). Nos 

financiamentos habitacionais brasileiros, os dois sistemas mais comuns são o SAC e a Tabela 

Price, que apresentam diferenças significativas na forma de pagamento das parcelas. 

No Sistema de Amortização Constante (SAC), o valor amortizado da dívida permanece 

constante ao longo do tempo, enquanto os juros diminuem gradualmente à medida que o saldo 

devedor é reduzido. Como consequência, as parcelas iniciais tendem a ser mais elevadas, 

reduzindo-se progressivamente ao longo do financiamento. No caso da simulação analisada, 

observa-se que a primeira parcela estimada foi de aproximadamente R$ 1.782,08, enquanto a 

última parcela foi projetada em cerca de R$ 474,57, evidenciando essa redução gradual das 

prestações (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2024)  

Já na Tabela Price, as parcelas permanecem aproximadamente constantes durante todo o 

período de financiamento. Nesse sistema, a composição das prestações ocorre com maior 

incidência de juros nas parcelas iniciais e menor amortização do saldo devedor nos primeiros 

anos. Embora esse modelo apresente parcelas iniciais menores, ele tende a resultar em um custo 

total mais elevado ao longo do tempo quando comparado ao SAC. 

Segundo orientações da própria Caixa Econômica Federal, o sistema SAC é amplamente 

utilizado nos financiamentos habitacionais vinculados ao FGTS por proporcionar redução 

gradual das parcelas e maior amortização da dívida ao longo do contrato, contribuindo para 

maior segurança financeira ao mutuário (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2025). Nesse 

contexto, a simulação habitacional torna-se uma ferramenta essencial para que o beneficiário 

compreenda as condições do financiamento e avalie sua capacidade de pagamento antes de dar 

continuidade ao processo. 

Conforme destacado por SEBRAE (2023), a etapa de simulação e análise de crédito constitui 

um dos primeiros filtros do financiamento habitacional, pois permite verificar se a renda 

familiar é compatível com o valor das parcelas e com o limite de comprometimento financeiro 

estabelecido pelas instituições bancárias. 
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4.2.2  Regularização documental do terreno 

Para a liberação do financiamento na modalidade “Terreno e Construção”, a Caixa Econômica 

Federal estabelece exigências técnicas e jurídicas com o objetivo de garantir a segurança da 

operação. Inicialmente, o terreno deve estar regularizado em cartório, com matrícula 

individualizada, atualizada e livre de ônus. A titularidade deve estar em nome do proponente 

ou em condições de transferência legalmente comprovadas (CAIXA, 2023). 

Além disso, são exigidas condições mínimas de infraestrutura urbana, tais como: 

• Disponibilidade de energia elétrica; 

• Abastecimento de água potável; 

• Sistema de esgotamento sanitário (ou solução individual aprovada); 

• Acesso por via pública. 

A pavimentação asfáltica não é obrigatória em todos os casos, porém o acesso ao lote deve 

ocorrer por via em condições adequadas de tráfego, garantindo a execução da obra e a 

habitabilidade futura do imóvel (CAIXA, 2025). O terreno também não pode estar localizado 

em áreas de risco ambiental ou em locais não edificáveis, conforme legislação urbanística e 

ambiental vigente. 

Após a verificação da documentação e a aprovação do financiamento, inicia-se o processo de 

aquisição do terreno, que compreende etapas formais indispensáveis para a concretização da 

operação. Primeiramente, ocorre a assinatura do contrato de compra e venda entre as partes 

envolvidas, documento que deve ser registrado em cartório para garantir a transferência legal 

da propriedade. Em seguida, é realizada a lavratura e o registro da escritura pública de compra 

e venda, formalizando juridicamente a aquisição do imóvel. Somente após a conclusão dessas 

etapas é que ocorre a liberação do crédito pela instituição financeira, conforme as condições 

estabelecidas no contrato de financiamento. 

4.2.2.1  Documentação exigida para regularização do terreno 

A etapa de regularização documental exige a apresentação de diversos documentos que 

comprovem a situação jurídica e urbanística do imóvel. Entre os principais, destacam-se 
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• Matrícula atualizada do imóvel: Emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis, esse 

documento comprova a propriedade e a situação legal do terreno, sendo indispensável 

para o financiamento; 

• Certidão de ônus reais: Também obtida no cartório, informa se há pendências, dívidas 

ou restrições sobre o imóvel;  

•  Certidão negativa de débitos municipais (IPTU): Emitida pela Prefeitura Municipal, 

comprova que o imóvel não possui débitos tributários; 

• Comprovante de endereço do terreno: Pode ser obtido por meio de cadastro 

municipal ou documentos emitidos pela prefeitura; 

• Declaração de infraestrutura urbana (quando exigido): Emitida pela Prefeitura ou 

concessionárias locais, atestando a existência de rede de água, energia e acesso viário; 

• Certidão de uso e ocupação do solo: Documento fornecido pela Prefeitura que 

confirma se o terreno está em área permitida para construção residencial. 

• Vistoria técnica do terreno. 

Após a apresentação da documentação, é realizada uma vistoria técnica por profissional 

habilitado, geralmente vinculado à Caixa Econômica Federal ou empresa credenciada. Essa 

vistoria tem como objetivo verificar as condições reais do terreno, analisando aspectos como 

localização, acesso, infraestrutura disponível, topografia e adequação ao projeto proposto. 

Além disso, o técnico confirma a veracidade das informações documentais apresentadas. 

De acordo com Ramos e Noia (2019), a aprovação nessa etapa é indispensável para a 

continuidade do financiamento, uma vez que a segurança jurídica do imóvel é fator 

determinante para a concessão do crédito, sendo essencial a conformidade documental e a 

inexistência de pendências legais. As exigências relacionadas à infraestrutura urbana 

evidenciam a preocupação das instituições financeiras com a garantia de condições mínimas de 

habitabilidade, alinhando-se às diretrizes da política habitacional brasileira. 
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4.2.2.2  Estudo de caso: Terreno  

O lote utilizado para a execução do presente estudo de caso está localizado no município de 

Nova Xavantina, inserido em área urbana regularizada e destinada à ocupação residencial, 

assim como demonstra a Figura 5. A escolha do terreno considerou critérios como viabilidade 

de financiamento, disponibilidade de infraestrutura básica e atendimento às exigências da 

instituição financeira responsável pelo crédito habitacional. Ressalta-se que toda a 

documentação do lote encontrava-se devidamente regularizada, incluindo matrícula atualizada 

e certidões pertinentes, sendo os documentos reunidos e apresentados à Caixa Econômica 

Federal conforme as exigências estabelecidas para a aprovação do financiamento. 

Figura 5- Mapa de Localização do Lote escolhido  

 
Fonte: Autoria Própria: Daniele Barbosa Spanhol (2026) 

A localização do imóvel apresenta fácil acesso e integração com a malha urbana do município, 

sendo um fator relevante para aprovação do financiamento, uma vez que áreas com 

infraestrutura consolidada tendem a apresentar menor risco técnico e financeiro para a 

operação. Ressalta-se ainda que o terreno selecionado já possuía muro em todo o seu perímetro, 
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calçada e portão, assim como mostra a Figura 6; características que contribuíram para a 

valorização e segurança do lote. No entanto, é importante destacar que tais elementos citados 

não constituem exigências da Caixa Econômica Federal para a aprovação do financiamento na 

modalidade “Terreno e Construção”, não sendo, portanto, critérios obrigatórios para a 

contratação do crédito habitacional. 

Figura 6 – Imagem da fachada do lote antes do início da construção

 
Fonte: Autoria Própria (2024) 

4.2.3 Elaboração e aprovação dos projetos, memorial descritivo e planilha PCI  

A etapa de elaboração e aprovação dos projetos e o desenvolvimento do memorial descritivo e 

da planilha de Proposta de Construção Individual (PCI), são fundamentais no processo de 

financiamento habitacional na modalidade “Terreno e Construção”. Os projetos arquitetônicos 

e complementares definem tecnicamente a edificação e o memorial descritivo detalha os 

materiais, métodos construtivos e padrões de acabamento a serem adotados. A planilha PCI 

representa o planejamento físico-financeiro da obra, estabelecendo a relação entre as etapas 

construtivas e a liberação dos recursos. 



 

27 

 

 A Caixa Econômica Federal exige que todos esses documentos estejam devidamente 

elaborados por profissionais habilitados, acompanhados da Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART), e em conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) e diretrizes do Minha Casa, Minha Vida. Além disso, a instituição realiza 

análise técnica detalhada para verificar a compatibilidade entre o projeto, o orçamento 

apresentado e o valor financiado, sendo essa aprovação condição indispensável para a 

formalização do contrato e liberação dos recursos (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2025; 

SEBRAE, 2023). 

4.2.3.1  Estudo de caso: Projetos  

No presente estudo de caso, os projetos da residência foram elaborados por profissional 

habilitado, sendo o(a) engenheiro(a) civil responsável técnico por todas as etapas de concepção 

e dimensionamento. Foram desenvolvidos os seguintes projetos: 

• Projeto arquitetônico: (Apêndice A); 

• Projeto estrutural: (Apêndice B); 

• Projeto elétrico: (Apêndice C); 

• Projeto hidrossanitário: (Apêndice D). 

Segundo o Sebrae (2023), um projeto bem elaborado é fundamental para garantir a 

funcionalidade da edificação, otimizar custos e evitar retrabalhos durante a construção. 

O projeto arquitetônico definiu a organização dos ambientes, layout, áreas e volumetria da 

edificação, atendendo às exigências de funcionalidade, conforto e legislação urbanística. O 

projeto estrutural foi responsável pelo dimensionamento dos elementos resistentes, como 

fundações, pilares e vigas, garantindo a estabilidade e segurança da construção. Já o projeto 

elétrico contemplou o dimensionamento das cargas elétricas, circuitos e pontos de utilização, 

enquanto o projeto hidrossanitário definiu os sistemas de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, assegurando condições adequadas de uso e salubridade. 

Após a elaboração, os projetos foram submetidos à análise da prefeitura municipal para 

obtenção do alvará de construção. Nessa etapa, são verificados os parâmetros urbanísticos 

estabelecidos pelo município, tais como: 
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• Uso e ocupação do solo; 

•  Recuos obrigatórios; 

•  Taxa de ocupação e coeficiente de aproveitamento; 

•  Condições de acessibilidade e conformidade com a legislação local. 

Os projetos devem atender às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT), com destaque para a ABNT NBR 15575 (2022), que estabelece requisitos de 

desempenho, segurança, habitabilidade e durabilidade das edificações. 

Após a aprovação pela prefeitura e emissão do alvará, os projetos foram encaminhados à Caixa 

Econômica Federal para análise no âmbito do financiamento pelo Minha Casa, Minha Vida. 

A instituição realiza a verificação da compatibilidade do projeto com o valor financiado, o 

atendimento aos padrões do programa e a viabilidade do cronograma físico-financeiro. 

Também é exigida a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), garantindo 

a responsabilidade profissional pela elaboração dos projetos e execução da obra. 

A aprovação dos projetos pela prefeitura e pela instituição financeira é condição indispensável 

para o início da obra e liberação dos recursos. Dessa forma, a correta elaboração e 

compatibilização dos projetos contribuem para a redução de falhas, maior controle dos custos 

e garantia da qualidade final da edificação. 

4.2.3.2  Estudo de caso: Memorial Descritivo 

O memorial descritivo da construção (Apêndice E) foi elaborado como documento técnico 

complementar aos projetos, com o objetivo de detalhar as características construtivas da 

residência unifamiliar financiada. O documento apresenta de forma organizada a descrição dos 

serviços e materiais previstos para execução da obra, contemplando desde as etapas iniciais até 

os acabamentos finais. 

Conforme apresentado no memorial descritivo do estudo de caso, observa-se que o documento 

está estruturado a partir da identificação da obra, do responsável técnico e das principais 

características da edificação, incluindo área construída e tipologia da residência. Em seguida, 

são descritos os serviços preliminares, bem como as etapas construtivas, abrangendo fundações, 
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estrutura, alvenaria e cobertura, com indicação dos métodos executivos e materiais adotados 

em cada fase. 

O documento também contempla a especificação das instalações prediais, incluindo os sistemas 

elétrico e hidrossanitário, detalhando os componentes a serem utilizados e os padrões de 

execução. Além disso, são apresentados os acabamentos previstos, como revestimentos, 

esquadrias, pisos e pintura, estabelecendo o padrão de qualidade da edificação. 

A elaboração desse memorial atende às exigências da Caixa Econômica Federal no processo de 

financiamento pelo Minha Casa, Minha Vida, sendo utilizado como base para verificação da 

compatibilidade entre os serviços propostos e o valor financiado. O documento também deve 

apresentar coerência com os projetos e com a planilha orçamentária (PCI), garantindo que todas 

as etapas estejam devidamente previstas e quantificadas. 

No âmbito da aprovação municipal, o memorial descritivo pode ser solicitado como documento 

complementar para análise técnica, contribuindo para a verificação da conformidade da obra 

com as normas urbanísticas e construtivas vigentes. Além disso, sua elaboração deve estar em 

conformidade com as diretrizes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 

assegurando critérios mínimos de desempenho, segurança e habitabilidade. 

Dessa forma, o memorial descritivo apresentado no estudo de caso (Apêndice E) evidencia a 

importância desse documento como instrumento de planejamento e controle da obra, 

permitindo maior clareza na execução dos serviços, padronização dos materiais e transparência 

na aplicação dos recursos do financiamento.  

4.2.3.3  Estudo de caso: Proposta de Construção Individual (PCI) 

A Planilha de Proposta de Construção Individual (PCI) da obra (disponível no Apêndice 

F), foi elaborada como documento técnico fundamental para o financiamento habitacional, 

sendo responsável por apresentar o planejamento físico-financeiro da obra. Trata-se de um 

instrumento exigido pela Caixa Econômica Federal, no âmbito do Minha Casa, Minha Vida, 

com a finalidade de subsidiar a análise de viabilidade econômica do empreendimento e 

organizar a liberação dos recursos conforme o avanço da construção. 
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Conforme observado na planilha PCI do estudo de caso, o documento apresenta inicialmente a 

identificação do imóvel, incluindo dados como localização, área do terreno, área construída 

(74,94 m²), tipologia da edificação e sistema construtivo adotado, caracterizado como estrutura 

convencional em concreto com vedação em alvenaria. Também são informados os dados dos 

responsáveis técnicos pelos projetos e pela execução da obra, devidamente vinculados aos seus 

registros profissionais. 

Na sequência, a planilha contempla a discriminação detalhada dos serviços construtivos, 

organizados por etapas, tais como: serviços preliminares, infraestrutura (fundações), 

supraestrutura, paredes e painéis, coberturas, instalações hidrossanitárias, instalações elétricas, 

revestimentos, esquadrias, pinturas e acabamentos. Para cada item, são apresentados os custos 

estimados, os percentuais de incidência e os limites mínimos e máximos aceitáveis 

estabelecidos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, permitindo a verificação da 

compatibilidade do orçamento com os parâmetros técnicos exigidos. 

Outro aspecto relevante identificado no documento é a definição do custo total da obra, que no 

estudo de caso corresponde ao valor de R$ 200.000,00, incluindo a aplicação do BDI 

(Bonificações e Despesas Indiretas). A planilha também apresenta a relação entre o valor do 

terreno e o custo de construção, permitindo a análise global do investimento. 

Além disso, a PCI incorpora o cronograma físico-financeiro da obra, no qual as etapas 

construtivas são associadas a percentuais de execução e aos valores a serem liberados em cada 

fase. No caso analisado, o prazo de execução previsto é de 7 meses, sendo que a liberação dos 

recursos ocorre de forma gradual, conforme a evolução da obra e mediante a realização de 

vistorias técnicas. 

A elaboração da planilha PCI deve seguir critérios rigorosamente técnicos, conforme 

orientações da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, garantindo coerência com os projetos e com 

o memorial descritivo. O documento também exige declarações formais do proponente e do 

responsável técnico, atestando a veracidade das informações e o atendimento às condições do 

financiamento. Dessa forma, a PCI apresentada no estudo de caso evidencia seu papel como 

instrumento essencial de planejamento, controle e acompanhamento da obra, assegurando 

maior transparência na aplicação dos recursos e contribuindo para a adequada execução do 

empreendimento financiado. 
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4.2.4  Análise, Aprovação do Crédito e Formalização do Financiamento 

Após a entrega da documentação e a formalização da solicitação junto à Caixa Econômica 

Federal, inicia-se a etapa de análise de crédito e validação técnica da operação. Nessa fase, a 

instituição realiza a conferência detalhada de todos os documentos apresentados e solicita 

complementações ou atualizações, caso necessário (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2025). 

Além dos documentos já apresentados na etapa anterior, podem ser novamente exigidos ou 

atualizados no momento da contratação: 

• Documentos pessoais atualizados (RG, CPF, comprovante de estado civil); 

•  Comprovantes de renda recentes; 

• Certidões negativas atualizadas (ônus reais, débitos municipais); 

• Matrícula do terreno atualizada (emitida em prazo recente); 

•  Alvará de construção válido; 

• Projetos aprovados e memorial descritivo; 

•  Orçamento da obra e cronograma físico-financeiro aprovado pela CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. 

Essa revalidação documental é necessária para garantir que todas as informações estejam 

atualizadas no momento da contratação do financiamento, assegurando a conformidade jurídica 

e técnica da operação (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2025). 

Após a análise, sendo o crédito aprovado, o processo segue para a formalização do contrato de 

financiamento, documento que estabelece todas as condições da operação, como valor 

financiado, prazo, taxa de juros, sistema de amortização e garantias envolvidas. 

4.2.4.1  Assinatura do Contrato e Registro em Cartório 

A assinatura do contrato é realizada geralmente em agência da Caixa, momento em que o 

mutuário formaliza a contratação do crédito habitacional. No entanto, para que o contrato tenha 

validade legal e produza efeitos perante terceiros, é obrigatório seu registro no Cartório de 

Registro de Imóveis. 
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Esse registro é essencial para a formalização da garantia do financiamento por meio da 

alienação fiduciária, vinculando o imóvel à instituição financeira até a quitação da dívida 

(BRASIL, 1997). 

Além disso, conforme orientações da própria CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a liberação 

dos recursos do financiamento somente ocorre após a apresentação do contrato devidamente 

registrado em cartório, reforçando a obrigatoriedade dessa etapa no processo (CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, 2025) . 

4.2.4.2  Custos Cartoriais e Percentuais Aplicados 

O registro do contrato envolve o pagamento de despesas cartoriais, que variam conforme o 

estado e o valor do imóvel, pois seguem tabelas de emolumentos definidas por legislação 

estadual. De modo geral, o custo do registro imobiliário no Brasil pode variar aproximadamente 

entre 2% e 5% do valor do imóvel, considerando o conjunto de despesas cartoriais e tributos 

envolvidos. Dentro desse total, o registro do contrato de financiamento com alienação fiduciária 

costuma representar cerca de 1% a 2% do valor do financiamento ou do imóvel, podendo variar 

conforme a localidade e o cartório responsável (JUSBRASIL, 2024; práticas cartoriais 

estaduais). 

Além do registro, outros custos podem estar associados, como: 

• Emissão de certidões atualizadas; 

•  Averbações na matrícula do imóvel; 

• ITBI (Imposto de Transmissão de Bens Imóveis), quando aplicável; 

•  Custos administrativos e bancários. 

Esses valores devem ser considerados no planejamento financeiro, pois representam uma 

parcela significativa do custo total da operação. 

Nos casos de aquisição do primeiro imóvel residencial financiado pelo Sistema Financeiro da 

Habitação (SFH), a legislação brasileira prevê a possibilidade de redução de até 50% nas custas 

de registro em cartório, conforme previsto na Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/1973). 
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Esse benefício tem como objetivo facilitar o acesso à moradia, reduzindo os custos iniciais do 

financiamento para famílias que estão adquirindo seu primeiro imóvel (BRASIL, 1973; CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, 2025). 

Para ter direito ao desconto, o imóvel deve atender aos critérios estabelecidos pelo SFH, como 

limite de valor e finalidade residencial, além de o comprador não possuir outro imóvel 

registrado em seu nome. 

4.2.4.3  Estudo de caso: Custos documentais  

Com base no estudo de caso apresentado, foram identificados os custos relacionados à etapa de 

formalização e registro do financiamento, conforme demonstrado no Quadro 2. 

Quadro 2- Custos de Registros e Imposto de Transmissão de Bens Imóveis 

 

Fontes: Prefeitura Municipal de Nova Xavantina-MT (2024) 

Os valores levantados incluem despesas com ITBI e registro em cartório, totalizando R$ 

3.887,20, evidenciando que os custos cartoriais e tributários representam uma parcela 

significativa no processo de aquisição imobiliária. 

Ainda com base nos dados apresentados no Quadro 2, verifica-se que o valor pago pelo registro 

de cartório foi de R$ 3.047,00, já considerando a aplicação do desconto de 50% previsto para 

o primeiro imóvel financiado pelo Sistema Financeiro da Habitação (SFH) (BRASIL, 1973; 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2025). 

Sem a aplicação do benefício, estima-se que o custo do registro seria de aproximadamente R$ 

6.094,00, evidenciando a relevância da política pública na redução dos custos iniciais. 

Relacionando o valor do registro com o montante financiado, de R$ 187.542,84, observa-se, 

conforme evidenciado no Quadro 2, que o custo cartorial reprtesentou aproximadamente 

1,63% do valor do financiamento. 

Guia de ITBI 48,00R$                 04/11/2024

ITBI 792,20R$               04/11/2024

REGISTRO DE CARTÓRIO 3.047,00R$           06/11/2024



 

34 

 

4.3  Execução da Obra e Liberação do Financiamento 

Após a aprovação do financiamento, inicia-se a fase de execução da obra, que envolve não 

apenas a construção física da edificação, mas também um acompanhamento técnico rigoroso 

por parte da Caixa Econômica Federal, responsável por liberar os recursos conforme o 

andamento físico da obra (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2025). 

A liberação do financiamento ocorre de forma parcial, progressiva e vinculada às etapas 

executadas, sendo condicionada ao cumprimento do cronograma físico-financeiro previamente 

aprovado. Para isso, o mutuário ou responsável técnico deve apresentar a planilha PCI – 

Proposta de Construção Individual (Apêndice F), que estabelece: 

• A sequência lógica das etapas construtivas (fundação, estrutura, alvenaria, cobertura, 

instalações e acabamentos); 

• A distribuição dos custos ao longo das etapas da obra; 

• A previsão de liberação dos recursos de acordo com o avanço físico. 

Esse instrumento é fundamental para garantir o controle técnico e financeiro da obra, uma vez 

que cada parcela do financiamento somente é liberada após a comprovação da execução da 

etapa correspondente (SEBRAE, 2023). 

4.3.1  Vistorias Técnicas e Controle de Execução 

Durante a execução, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL realiza vistorias técnicas periódicas, 

com o objetivo de verificar se a obra está sendo executada conforme os projetos aprovados e o 

cronograma físico-financeiro. De forma geral, destacam-se dois momentos principais de 

vistoria obrigatória: 

4.3.2  Vistoria intermediária (aproximadamente 30% da obra): 

Nessa fase, o fiscal avalia principalmente os serviços iniciais, como fundação, estrutura e início 

da alvenaria, verificando aspectos como locação, alinhamento, dimensões e conformidade com 

o projeto estrutural. 
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4.3.3  Vistoria avançada (aproximadamente 90% da obra): 

Realizada na fase final da construção, essa vistoria verifica a execução dos acabamentos, 

instalações prediais e condições gerais da edificação, assegurando que o imóvel esteja apto para 

conclusão. Além dessas, podem ocorrer vistorias adicionais conforme a necessidade ou 

complexidade da obra. 

Cada vistoria realizada pela instituição financeira pode gerar a cobrança de taxas técnicas, 

conhecidas como taxas de acompanhamento de obra, que variam conforme o contrato e a região, 

sendo usualmente cobradas por visita técnica (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2025). 

4.3.4  Taxa de Obra (Encargos Durante a Construção) 

Durante o período de execução da obra, o mutuário também está sujeito ao pagamento da 

chamada taxa de obra, que corresponde aos encargos incidentes sobre o valor já liberado do 

financiamento. Essa taxa é composta, principalmente, por: 

• Juros sobre o saldo devedor liberado; 

• Atualização monetária do contrato. 

Diferentemente das parcelas do financiamento após a conclusão da obra, nesse período o 

mutuário não amortiza o valor principal da dívida, pagando apenas os encargos financeiros. 

O valor da taxa de obra varia conforme o montante já liberado pela Caixa, aumentando 

progressivamente à medida que novas parcelas são disponibilizadas. Em termos práticos, trata-

se de um valor cobrado mensalmente, que pode iniciar com valores mais baixos e crescer ao 

longo da execução da obra (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2023; CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, 2025). 

Esse modelo garante que o financiamento seja ajustado ao fluxo real da obra, evitando que o 

mutuário pague juros sobre valores ainda não utilizados. 

4.3.5  Importância do Controle Técnico e Financeiro 

A sistemática de liberação por medições, associada às vistorias técnicas e à cobrança da taxa de 

obra, garante que os recursos do financiamento sejam utilizados exclusivamente na construção 
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prevista, evitando desvios e assegurando maior transparência no processo (CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, 2025). 

Além disso, o acompanhamento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL funciona como um 

mecanismo de segurança tanto para o mutuário quanto para a instituição financeira, pois: 

• Assegura a conformidade da obra com os projetos aprovados; 

• Garante a qualidade técnica da execução; 

• Reduz riscos de paralisação ou uso indevido dos recursos; 

• Mantém o equilíbrio financeiro do contrato durante a construção. 

Dessa forma, essa etapa representa não apenas a materialização do empreendimento, mas 

também um processo estruturado de controle técnico e financeiro, essencial para o sucesso do 

financiamento habitacional. 

4.3.6  Estudo de Caso: Análise da Evolução Físico-Financeira da Obra 

Para a análise da evolução físico-financeira da obra, além da planilha PCI apresentada no 

Apêndice F, foi utilizada a Planilha de Levantamento de Serviços (PLS), documento 

essencial no processo de medição e liberação dos recursos durante a execução da obra. 

A PLS consiste em um instrumento técnico utilizado pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

para registrar, de forma detalhada, o percentual executado de cada serviço da obra, permitindo 

a verificação do avanço físico em relação ao previsto no cronograma físico-financeiro. 

Diferentemente da PCI, que apresenta o planejamento da obra, a PLS representa a execução 

real, sendo preenchida pelo responsável técnico e acompanhada de relatório fotográfico, 

servindo como base para a liberação das parcelas do financiamento. 

4.3.6.1  Análise da Evolução da Obra – Etapa de 30% 

Conforme a PLS referente ao período inicial da obra (Apêndice G), observa-se que o percentual 

acumulado executado atingiu aproximadamente 35,13% da obra. Essa etapa corresponde ao 

primeiro marco relevante de verificação, próximo dos 30% previstos no cronograma, no qual 

ocorre a primeira vistoria presencial do fiscal da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
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Nessa fase, destacam-se serviços relacionados à: 

• Infraestrutura e fundações; 

• Estrutura (vigas e pilares); 

• Início das paredes e painéis; 

• Primeiros serviços de instalações. 

A análise da PLS evidencia que parte significativa da estrutura já se encontrava executada, 

sendo possível observar, inclusive, registros fotográficos das vigas concretadas e elementos 

estruturais concluídos. 

Essa vistoria é fundamental, pois valida a qualidade e conformidade da base estrutural da 

edificação, sendo determinante para a continuidade da liberação dos recursos. 

4.3.6.2  Análise da Evolução da Obra – Etapa de 90% 

Na fase avançada da obra, conforme a PLS apresentada no Apêndice H, o percentual 

acumulado atingiu aproximadamente 95,14% de execução, o que caracteriza o segundo marco 

crítico do processo. 

Nesse estágio, observa-se que praticamente todos os serviços encontram-se concluídos, 

incluindo: 

• Revestimentos internos e externos; 

• Instalações elétricas e hidráulicas finalizadas; 

• Pisos, forros e acabamentos executados; 

• Instalação de esquadrias, louças e metais. 

Os registros fotográficos evidenciam a fase final da obra, com ambientes praticamente 

concluídos, restando apenas ajustes finais. 

Assim como na etapa anterior, essa fase também exige vistoria presencial do fiscal da Caixa, 

sendo determinante para a liberação das últimas parcelas do financiamento. 

Com base no estudo de caso, observa-se que o processo de acompanhamento da obra ocorre de 

duas formas distintas, a seguir. 
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4.3.6.3  Medições intermediárias (sem vistoria presencial) 

Nas etapas intermediárias, o acompanhamento é realizado pelo engenheiro responsável pela 

execução da obra, que: 

• Preenche a PLS; 

• Anexa relatório fotográfico; 

• Comprova a evolução dos serviços executados. 

Após análise documental pela Caixa, o valor correspondente é liberado diretamente na conta 

do mutuário, sem necessidade de vistoria presencial. 

4.3.6.4  Vistorias presenciais (30% e 90%): 

Já nos marcos críticos de aproximadamente 30% e 90% da obra: 

• É obrigatória a vistoria de um fiscal da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL; 

• A PLS deve estar devidamente preenchida e compatível com o cronograma; 

• Os registros fotográficos são analisados juntamente com a inspeção in loco. 

Essas etapas representam pontos de controle mais rigorosos, garantindo a qualidade da 

execução e a conformidade com o projeto aprovado. 

A utilização da Planilha de Levantamento de Serviços (PLS) demonstra-se essencial para o 

controle da obra, pois: 

• Permite o acompanhamento detalhado da evolução física; 

• Garante transparência na liberação dos recursos; 

• Serve como comprovação técnica da execução; 

• Integra informações quantitativas (percentuais) e qualitativas (fotos). 

Dessa forma, a PLS se configura como um instrumento fundamental na gestão do financiamento 

habitacional, funcionando como elo entre o planejamento (PCI) e a execução da obra. 
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4.4  Conclusão da Obra, Regularização e Liberação Final do Financiamento 

Após a conclusão de todas as etapas de execução da obra, incluindo fundação, estrutura, 

alvenaria, instalações e acabamentos, iniciou-se a fase de aprovação final, etapa essencial para 

garantir que o imóvel estivesse em conformidade com os projetos aprovados, normas técnicas, 

legislação municipal e exigências da Caixa Econômica Federal (CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, 2025; SEBRAE, 2023). 

No estudo de caso analisado, essa fase ocorreu de forma estruturada e sequencial, envolvendo 

procedimentos técnicos e administrativos que foram fundamentais para a liberação da última 

parcela do financiamento e regularização definitiva do imóvel. 

4.4.1  Vistoria Final da Caixa 

Inicialmente, foi realizada a vistoria final pela Caixa Econômica Federal, com o objetivo de 

verificar a conformidade geral da obra. Nessa etapa, foram avaliados: 

• Compatibilidade da obra executada com o projeto arquitetônico aprovado; 

•  Conclusão das instalações elétricas, hidrossanitárias e complementares; 

•  Qualidade dos acabamentos e condições de segurança da edificação; 

•  Regularidade da documentação técnica, incluindo ART/RRT dos profissionais  

responsáveis. 

Essa vistoria representou a etapa final de validação técnica por parte da instituição financeira, 

sendo condição indispensável para a continuidade do processo de encerramento do 

financiamento (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2025). 

4.4.2  Solicitação e Emissão do Habite-se 

Paralelamente à vistoria da Caixa, foi iniciado o processo de solicitação do Habite-se junto à 

prefeitura municipal de Nova Xavantina. 

O procedimento seguiu as seguintes etapas: 

• Protocolo do pedido de vistoria na prefeitura;  

• Apresentação do projeto arquitetônico aprovado;  
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• Entrega das ARTs/RRTs de execução e conclusão da obra;  

• Comprovação da execução das instalações prediais;  

• Realização de vistoria técnica municipal.  

Após a análise e vistoria, foi emitido o Habite-se, documento que atesta que a construção foi 

executada conforme o projeto aprovado e atende às exigências legais e normativas, incluindo 

parâmetros de segurança, salubridade e habitabilidade, conforme diretrizes da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, especialmente a ABNT NBR 15575 (2022). A obtenção desse 

documento foi fundamental, pois sem ele o imóvel não poderia ser considerado legalmente 

concluído, nem apto para ocupação ou regularização definitiva. 

4.4.3  Averbação da Construção no Cartório 

Após a emissão do Habite-se, foi realizada a averbação da construção junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis competente. 

Nesse momento, a matrícula do imóvel foi atualizada, passando a constar não apenas o terreno, 

mas também a edificação construída. Esse procedimento garantiu a regularização jurídica do 

imóvel, sendo indispensável para sua valorização, comercialização futura e segurança 

patrimonial (BRASIL, 1973). 

4.4.4  Liberação da Última Parcela do Financiamento 

Com a obra concluída, vistoria final aprovada e documentação regularizada, foi solicitada a 

liberação da última parcela do financiamento junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

A liberação ocorreu após: 

• Aprovação na vistoria final da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL; 

• Comprovação da conclusão da obra por meio da PLS final; 

• Apresentação do Habite-se ou documento equivalente; 

• Regularização da situação cadastral e documental do imóvel. 

Essa etapa representou o encerramento da fase de execução do financiamento, concluindo o 

repasse dos recursos previstos no contrato. 
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4.4.5  Encerramento da Fase de Obra e Início da Amortização 

Com a finalização da obra e liberação integral dos recursos, encerrou-se a fase de construção, 

caracterizada pela cobrança da taxa de obra. 

A partir desse momento, o contrato passou para a fase de amortização, na qual o mutuário 

iniciou o pagamento das parcelas completas do financiamento, compostas por: 

• Amortização do saldo devedor; 

• Juros contratuais; 

• Encargos financeiros previstos. 

Esse marco representa a transição entre a fase de investimento na construção e a fase de quitação 

do financiamento habitacional (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2023). 

4.4.6  Considerações Finais da Etapa 

A etapa de conclusão e regularização da obra demonstrou-se fundamental no contexto do 

financiamento habitacional, pois envolveu não apenas a finalização física da construção, mas 

também sua validação legal, técnica e financeira. 

No estudo de caso analisado, verificou-se que o cumprimento adequado de todas as exigências 

— incluindo vistoria final, emissão do Habite-se e averbação do imóvel — foi determinante 

para: 

• Garantir a liberação da última parcela do financiamento; 

• Assegurar a legalidade da edificação; 

•  Proporcionar segurança jurídica ao mutuário; 

• Encerrar corretamente o ciclo do financiamento junto à CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL. 

Dessa forma, essa etapa consolida todo o processo anteriormente desenvolvido, representando 

o fechamento do ciclo de financiamento e a efetiva entrega do imóvel em condições adequadas 

de uso e regularização. 
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5 CONCLUSÃO 

O presente trabalho teve como objetivo analisar o processo de financiamento habitacional na 

modalidade terreno e construção, inserido no contexto do déficit habitacional brasileiro e das 

políticas públicas de acesso à moradia, com destaque para o programa Minha Casa Minha 

Vida. A partir do estudo desenvolvido, foi possível compreender de forma detalhada todas as 

etapas envolvidas, desde a fase inicial de aprovação do crédito até a conclusão e regularização 

do imóvel. 

Por meio da metodologia adotada, baseada em pesquisa aplicada de caráter descritivo e estudo 

de caso, verificou-se que o financiamento habitacional nessa modalidade exige um elevado 

nível de organização técnica, planejamento e controle financeiro. A análise prática permitiu 

evidenciar que instrumentos como o cronograma físico-financeiro (PCI) e a Planilha de 

Levantamento de Serviços (PLS) são fundamentais para garantir o acompanhamento da obra e 

a correta liberação dos recursos. 

Os resultados obtidos demonstraram que o modelo de liberação progressiva adotado pela Caixa 

Econômica Federal contribui significativamente para a transparência e segurança do processo, 

uma vez que vincula o repasse dos recursos ao avanço físico da obra. Além disso, as vistorias 

realizadas em etapas estratégicas, como aos 30% e 90% da execução, reforçam o controle 

técnico e asseguram a conformidade da construção com os projetos aprovados. 

Outro aspecto relevante observado refere-se à importância da regularização final do imóvel, 

especialmente por meio da emissão do Habite-se e da averbação da construção no registro 

imobiliário. Essas etapas são essenciais para garantir a legalidade da edificação, a segurança 

jurídica do mutuário e o encerramento adequado do ciclo do financiamento. 

No contexto social, destaca-se que o financiamento na modalidade terreno e construção, aliado 

ao programa Minha Casa Minha Vida, representa uma alternativa viável para a redução do 

déficit habitacional, permitindo o acesso à moradia digna de forma planejada e assistida 

tecnicamente. No entanto, o sucesso desse processo está diretamente relacionado ao 

cumprimento das exigências legais, ao acompanhamento profissional qualificado e à correta 

gestão dos recursos ao longo da obra. 
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Dessa forma, conclui-se que o financiamento habitacional voltado à construção não se limita a 

uma operação financeira, mas constitui um processo integrado que envolve aspectos técnicos, 

legais e sociais. A atuação do engenheiro civil mostra-se indispensável em todas as fases, 

contribuindo para a qualidade da edificação, a eficiência do processo construtivo e a segurança 

do investimento realizado. 
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